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RESUMO  
As práticas de expatriação vieram trazer novas questões para indivíduos e para as 
organizações. A expatriação, perspectivada enquanto prática organizacional,  uma modalidade 
de exercício de trabalho global accionada, em particular,  em contexto de internacio nalização 
de empresas,  pode delimitar oportunidades de aprendizagem e, em simultâneo, o 
quest ionamento de relações de pertença pré -existentes. O presente artigo apresenta a  
expatriação como contexto de integração social  part icular,  de natureza l iminar,  pro dutor de 
diferenciação de prát icas,  de trajectór ias,  de experiências individuais .  Partindo da análise de 
fontes secundárias e  de estudos de prát icas organizacionais de gestão de repatriação, a 
dif iculdade do momento do regresso  é apresentada como caso empí rico que i lustra a 
especif ic idade do acento disjunt ivo dos quadros de social ização e de acção (re)constituídos por 
práticas organizacionais de expatr iação.  
Palavras Chave : Trabalho global ,  Mobil idade Internacional ,  Expatriação, Identidade,  
L iminar idade.  
 
ABSTR ACT   
Expatr iation organizational  practices  brought new quest ions to both individuals and 
organizat ions. Expatr iation,  conceived as  a specif ic,  cont ingent,  g lobal work mode and 
organizat ional practice,  can represent new learning opportunit ies  and challenge pre-existent  
notions of  identity  and belonging.  This paper suggests that expatriation practices compose a 
specif ic  social  context  for individual  action,  one of l iminal and disjunctive nature. This  context 
produces differentiation and  pressures organizational capabi l it ies to maintain an integrated 
approach in this area.  Using secondary data and repatriation management case study results as  
analyt ical  support,  the expatriate “re -entry  shock” is  used as empir ical  marker to i l lustrate the 
l iminal,  dis junctive frame of social ization and indiv idual action that can be composed by 
contemporary expatriation practices.  
 
Keywords : Global  work,  Internat ional Mobil i ty,  Expatr iation, Ident ity ,  L iminality .  
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INTRODUÇÃO  
DA EXPATRIAÇÃO COMO PRÁTICA 
ORGANIZACIONAL: UMA NOTA 
INTRODUTÓRIA .  
Um dos traços específ icos da economia 
contemporânea é a cr iação e a  densif icação 
de actividades  produtivas de natureza 
transnacional (BARTLETT & GHOSLAL, 1991; 
GALBRAITH, 2000).  As organizações,  e,  em 
particular,  as empresas transnacionais,  com 
os seus mercados internos de trabalho, são 
um dos princ ipais veículos institucionais 
destas  actividades,  e  das prát icas de 
mobil idade que, em diferentes casos,  as 
possibi l itam. Registam -se, no decurso da 
últ ima década, esforços crescentes de 
compreensão de diferentes t ipos de 
desempenho de trabalho global e de 
práticas de gestão de mobil idade  
internacional que têm lugar nas e pelas  
organizações,  e,  nestas,  nas empresas 
transnacionais em particular (PEIPERL & 
JONSEN, 2007; SUUTARI & BREWSTER,  
2009;BONACHEet al. ,  2010;KRAIMER,  
SHAFFER & BOLINO,  2012b; MAYRHOFER,  
REICHEL & SPARROW, 2012; BARUCH et a l. ,  
2013; ANDRESEN et a l . ,  2014; MAYRHOFER & 
REICHER, 2014; KRAIMER, BOLINO & MEAD, 
2016; McNULTY& BREWSTER, 2017).  Neste 
contexto, ref lectindo a necess idade de 
empresas e de organizações em processo de 
internacional ização disporem e manterem 
múltiplos mercados e  múltipl os centros de 
produção e/ou de distribuição, a 
expatriação define um regime de 
desempenho de trabalho global específ ico,  
localizável nos domínios organizacionais  
contemporâneos (BARUCH et al . ,  2013; 
ANDRESEN et al. ,  2014; McNULTY& 
BREWSTER, 2017).  
O trabalho global é  perspectivado, neste 
quadro, como modalidade específ ica de 
realização de trabalho, uma forma de 
trabalho contingente (LUNDIN et al . ,  2015),  
temporária,  que emerge do campo do 
trabalho,  das  re lações de emprego, da 
empresa. Trata-se de uma modalidade de 
trabalho cuja  prestação impl ica,  numa 
maioria de circunstâncias,  mobil idade 
(f ís ica) dos indivíduos através de países,  de 
fronteiras geográf icas.  Trata -se,  em rigor,  
de uma real idade heteróclita,  
multidimensional,  que se expressa por via  
de uma mult ipl ic idade crescente de 
fenómenos sociais e organizacionais .   
A dist intividade da expatriação como 
modalidade de exerc ício de trabalho global 
reside em três atr ibutos específ icos:  1)  Uma 
noção de duração, um sentido de 
persistência de integração (organiza cional)  
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inerente à s ituação de mobil idade; 2)  A 
subsistência de uma relação contratual  
(anter ior),  de um enquadramento 
organizacional formal,  por via da 
formalização de um acordo de destacamento 
ou de um contrato de expatr iação,  uma 
circunstância dist inta da s ituação dos 
indivíduos migrantes cuja mobi l idade 
internacional se apresenta desprovida, em 
termos substant ivos,  deste enquadramento; 
3)  Uma relação contratual  anterior,  um 
contrato psicológico  anter ior,  que,  na 
maioria dos casos,  se ancora numa entidad e 
organizacional com uma inscr ição territorial  
e funcional precisa.  
Em termos etimológicos,  o termo 
expatriação radica no étimo lat ino 
“expatria” -  fora da pátria,  fora do que nos 
é próprio,  dir -nos-á uma primeira 
interpretação l iteral  -  e a sua pr imeira 
uti l ização conhecida data de 1868, 
constando do “Expatr iation  Act in the USA” 
(CÂMARA, 2008),  documento que propunha 
regular dire itos e deveres de cidadania nos 
Estados Unidos da América,  sendo um 
cidadão suspeito então considerado como 
expatriado, um indiv íduo cujos direitos de 
cidadania deveriam ser reconsiderados. 
Numa perspect iva cr ít ica,  diferentes autores 
(CERDIN & DUBOULOY, 2004; BORGES, 2011)  
sal ientam o facto dos termos expatriação e  
expatriado remeterem para um universo 
l inguíst ico próprio dos inc luídos,  daqueles  
que ocupam uma posição social  dominante,  
de supremacia,  um termo, deste modo, de 
reverberação vagamente higienista,  
colonial ista.  Tratar -se-á,  por hipótese,  de 
um campo semântico com ressonâncias  
simbólicas signif icativas,  circunstância  
agudizada por trajectórias de investigação 
deste fenómeno de foco maioritar iamente 
gestionário,  onde expressões como 
“colocação”, “deslocação”, “destacamento”,  
“transferência internacional”,  “mobil idade” 
são empregues de modo difuso (McNULTY& 
BREWSTER, 2017),  tendencialmente a  
teórico e equivalente, não contr ibuindo 
para um acrésc imo de clarif icação 
conceptual (DABIC, GONZÁLEZ -LOUREIRO & 
HARVEY, 2013).   
Perspectivada enquanto prát ica 
desenvolvida internamente numa empresa  
internacional izada  para a organização do 
trabalho e gestão dos seus recursos 
humanos, uma expatriação é 
tradicionalmente definida como um 
“destacamento” ou uma “missão 
internacional”  (“ International assignment”,  
no jargão gest ionário anglo -saxónico) 
(KOHONEN, 2007; NASHOLM, 2011),  de 
duração t ipicamente convencionada (pela 
organização),  pré -def inida, que envolve a  
deslocação f ís ica,  internacional ,  por motivos 
profissionais,  de um indivíduo, t ipicamente 
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detentor de um perfi l  altamente 
especial izado e/ou qual if icado, uma 
operação de gestão de mobil idade 
profissional que decorre da iniciat iva de um 
empregador,  ou por proposta/iniciat iva 
(caucionada pela organização) do próprio  
indivíduo.  
As práticas de expatriação vieram trazer  
novas questões para os indivíduos e para as  
organizações envolvidas. Pa ra os indivíduos, 
a necessidade de proceder a novas 
integrações socia is,  de responder a 
necessidades de concil iação famil iar ,  a  
estranheza  que t ipicamente caracteriza o 
regresso do indivíduo mobil izado  pela 
organização, a di f iculdade da reintegração 
social ,  organizacional e profissional  daquele  
que regressa (ADLER,  1981; BRISCOE, 1995; 
BRISCOE & SCHULER,  2004; LAZAROVA & 
TARIQUE, 2005; SZKUDLAREK, 
2010;KRAIMER, SHAFFER & BOLINO, 2009; 
KRAIMER, SHAFFER & BOLINO, 2012a).  Para 
as empresas,  como responsáveis úl t imos 
pela gestão da expatriação como 
modalidade de exercício de trabalho global ,  
a criação de condições de contexto  optimais  
que envolve t ipicamente a ident if icação de 
respostas  a novos problemas:  a gestão de 
custos (elevados) ,  a  identi f icação daquele 
que vai,  a monitorização da satisfação, da 
integração e  do desempenho local,  a  
possibi l idade de regresso prematuro,  a 
reintegração funcional daquele que 
regressa,  o r isco de perda (saída) daquele 
que regressa. Numa maioria de 
circunstâncias,  observa-se uma dif iculdade 
das empresas em identif icar uma resposta 
inteiramente adequada, isenta de tensão,  
paradoxo ou fr icção (OSLAND, 2000; OSLAND 
& OSLAND, 2005),  aos problemas que 
emergem, neste domínio,  no quotidiano.  
Em consequência,  o cúmulo das questões 
mencionadas tende a conduzir  a  
experiências  individuais  de ajustamento 
condic ionado, para-equi l íbrios temporários,  
uma circunstância cuja consideração é  
incontornável em termos de gestão, já que, 
para muitas empresas,  os resultados dos 
seus processos de internacion alização 
dependem do recurso bem -sucedido a 
práticas de mobil idade internacional de 
indivíduos, e,  para muitos indivíduos, a  
manutenção da relação contratual,  do 
desenvolvimento de uma carreira  
organizacional,  apresenta-se condic ionada 
pela angariação (e pela demonstração) de 
experiência de desempenho de trabalho em 
contexto internacional.  
DA EXPATRIAÇÃO COMO QUADRO DE 
ACÇÃO DISJUNTIVO: PRÁTICAS DE 
SOCIALIZAÇÃO ORGANIZACIONAL, A 
IDENTIDADE COMO EXPERIÊNCIA.  
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Considerando a natureza tendencialmente 
temporária  (BREWSTER, BONACHE, CERDIN & 
SUUTARI,  2014),  desenvolvimentista  
(NASHOLM, 2011),  potencialmente 
diferenciadora, da realização de trabalho 
global,  e em particular,  da partic ipação num 
projecto de expatriação (KOHONEN, 2007),  
importa atender ao seu signif ic ado 
enquanto acontecimento crít ico (GIDDENS,  
1989 [1984])no plano das  re lações socia is,  
um momento de potencial  desencontro 
(CZARNIAWSKA, 2000),  descontinuidade e  
disrupção no quadro de uma trajectór ia  
pessoal e sócio-profissional (HALL, 2002).A 
expatriação, perspectivada enquanto 
modalidade part icular de exercíc io de 
trabalho num contexto internacional,  pode  
delimitar oportunidades expressivas de 
aprendizagem individual e o 
quest ionamento de relações de 
ident if icação e  pertença pré -existentes 
(LINDGREN & WAHLIN, 2001),  e,  neste 
contexto, a adopção da identidade como 
lente ou perspect iva de anál ise é  
especia lmente re levante. Com efeito,  
quando no âmbito de uma trajectória  
individual  existem constrangimentos 
temporais,  incerteza,  opções,  escolhas a  
realizar ,  a recomposição ident itár ia 
apresenta-se,  de certo modo, como um 
projecto reflex ivo (GIDDENS, 1991),  uma 
experiência que, de um ponto de vista 
discurs ivo, narrativo (EZZY, 1998),  
proporciona aos indivíduos a possibi l idade 
de manutenção de um sentido subject ivo de 
coerência,  de cont inuidade e segurança 
ontológica (GIDDENS, 1989 [1984]).  
Tratar-se-á de uma experiência (percebida, 
valorizada como) singular (OSLAND, 2000),  
uma singular idade que se associa,  num 
plano sociocultural ,  à experiência da 
diferença e do desconhecido, à poss ibi l idade 
de hibr idação (HANNERZ,  1996; COHEN,  
1997),  à(s)  distância(s)  (geográficas,  sociais,  
s imbólicas) cr iadas relativamente a 
referências -âncora tradicionais,  intra e 
extra-organizacionais,  e à incerteza quanto 
à real probabil idad e de adaptação do 
indivíduo, e se apl icável,  da sua famíl ia,  a  
este t ipo particular de trabalho global .  Ser ,  
ter sido expatriado é,  neste sentido, poder  
ter uma história diferente, é poder assumir  
ou não que se tem uma história diferente,  é 
rejeitar ou querer ver reconhecida uma 
história que se assume ser  
diferente(OSLAND, 2000).  
O globalismo, o  internacional ismo e as 
dinâmicas de internacionalização 
empresarial,  tomadas como imperativos 
contemporâneos(BARTLETT &GHOSLAL,  
1991; BLACK,GREGERSEN, MENDENHALL& 
STROH,1999),  no plano normativo, da acção 
gestionária  e organizacional,  v ieram alterar,  
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nos seus efe itos insti tucionais,  económicos 
e sociais,  os locus tradicionais de referência 
ident itár ia apensos ao universo do trabalho,  
do emprego e  da empresa (L INDGREN  & 
WAHLIN, 2001; IBARRA, KILDUFF & TSAI ,  
2005),  gerando paradoxos (OSLAND, 2000; 
OSLAND & OSLAND, 2005),  crise (DUBAR,  
2006) e desestabi l ização, sem que, por isso,  
os indivíduos deixem de necess itar  de 
referências identitárias.  
Diferentes autores sal ientam  o facto de uma 
expatriação, pela natureza indicada, colocar  
em jogo, em presença s imultânea, 
diferentes identidades –  pessoais,  socia is ,  
sócio-prof issionais–  potencialmente 
confl ituantes,  uma c ircunstância re levante, 
em termos analít icos (BLACK & GREGERSE N, 
1991),  dist inguível de outros regimes de 
mobil idade ( f ís ica) associados ao exercício  
de trabalho global.  Deve ser igualmente  
enfatizado o facto de uma experiência de  
expatriação, nas suas implicações práticas e  
exigências no plano da subjectividade  
individual ,  se modificar,  no essencial,  no e 
pelo tempo (ORLIKOWSKI & YATES, 2002; 
HIPPLER, BREWSTER & HASLBERGER, 2015),  
tendo iníc io,  nos seus efeitos subjectivos,  
antes ainda da data concreta de partida 
(CERDIN & DUBOULOY, 2004),  podendo 
aqueles cessar ,  (bem) depois do retorno 
objectivo do profissional expatr iado ao país 
de origem.  
No referente às relações estabelecidas no e 
com o tempo, as condições de pertença 
social  e organizacional de um expatriado 
são, importa subl inhá-lo,  di fusas. A 
atribuição de um papel socia l,  a  del imitação 
(social,  cognit iva e  expressiva) das suas 
fronteiras,  é crescentemente um fenómeno 
temporário,  localizado (no tempo e no 
espaço),  constituindo um papel um 
referente social  temporariamente disponível 
para a recomposição de ide ntidades,  por  
parte dos indivíduos (ASHFORTH, 2001, pp.  
42-3).  Numa organização, a atr ibuição e o  
desempenho do papel de “expatriado” 
apresenta uma natureza tendencialmente 
temporária (BREWSTER, BONACHE, CERDIN & 
SUUTARI,  2014).  No contexto do 
desempenho temporário de um papel socia l ,  
a antecipação de uma duração l imitada para 
este desempenho, sugere que a propensão 
de ident if icação com o papel atribuído será 
tangencial,  refreada,  mínima.  O tempo 
finito,  a percepção de duração f inita,  não é,  
porém, sugere Ashforth (2001, p.  43),  o 
único operador interveniente na composição 
de relações de identi f icação num contexto 
percebido ou antecipado como sendo 
temporário. A valência do papel atribuído, a  
sua sal iência re lativa para o indivíduo 
(BARTEL & DUTTON, 2001),  e  a existência de 
oportunidades de validação social  (apensas 
ao desempenho temporário) são 
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moderadores adic ionais a considerar,  a  este  
propósito.  
Numa dada situação social,  os indivíduos 
agem no sent ido de preservar,  em termos 
sincrónicos e diacrónicos,  um sentido de 
coerência,  consistência e de auto -estima,  
procurando manter identidades de valência  
posit iva,  t ipicamente apensas à  
ident if icação com um papel socialmente 
desejável  e/ou instrumental,  em relação a 
um objectivo individual visado, em termos 
estratégicos. Importará considerar,  a este  
respeito,  a diferenciação das possibi l idades 
dos indivíduos manterem este sentido de 
coerência,  de consistência  e continuidade, 
num contexto de trabalho global e ,  em 
particular,  de expatr iação.  Os indivíduos,  
neste contexto, poderão agir no sentido de 
resolver a  ambiguidade que experimentam, 
dentro e  fora dos espaços de trabalho, 
quest ionando, reiv indicando, demonstrando 
o conhecimento próprio de um “ins ider”,  
procurando, por via  da interacção social  
(GOFFMAN, 1983),  uma clarif icação da sua 
ident idade, do seu estatuto presente. Para 
Bartel  e Dutton (2001,  p.  119),  os  indivíduos 
que são percebidos,  em termos de hetero -
atribuição, como pertencendo, de modo 
ténue,  l iminar  (TEMPEST & STARKEY, 2004),  
a um grupo ou a uma organi zação, são 
aqueles que se apresentam como sendo 
mais suscept íveis a actos de exclusão por 
parte dos outros. Para estes indiv íduos, a 
reivindicação de um estatuto é uma tarefa 
sempre inacabada –  uma existência l iminar  
implica a reafirmação continuada de uma  
pertença, por parte do indivíduo 
l iminar(“l iminal personae”) (TURNER, 1969; 
TEMPEST & STARKEY, 2004; BORG & 
SODERLUND, 2014).  
Com efeito,  a expatriação tem vindo a ser  
problematizada por di ferentes autores como 
contexto de integração social  e profissional  
de natureza l iminar,  produtora de 
diferenciação (de práticas sociais,  de 
trajectórias sócio -prof issionais,  de 
experiências  individuais) ,  de paradoxo.  
Osland (2000, pp. 232-4),  em particular,  
apresenta a expatriação como experiência 
específ ica de social ização profissional ,  
perpassada por um conjunto de paradoxos 
que decorrem da necessidade do indivíduo 
mediar a influência,  na procura de 
assumpção de um papel atr ibuído, de 
múltiplos elementos contraditórios,  
mutuamente exclusivos,  procedentes de 
culturas,  de  papéis,  de organizações 
dist intas.  Nesta perspectiva,  a l iminar idade  
e o confl ito (de pertenças),  definem, em 
medida signif icativa,  a expatriação como 
experiência de acção e de interacção de 
acento disjunt ivo(JONES, 1986),  um espaço 
e tempo social  de experimentação de 
ident idades potencialmente vividas como 
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sendo provisórias  ( IBARRA, 1999).Na 
procura de regulação (organizacional)  de 
uma experiência de expatriação, Osland 
(2000) define quatro categorias de 
paradoxos,  obstáculos (sociais e cognit ivos)  
específ icos que se apresentam a um 
indivíduo expatriado no decurso da sua 
social ização, aos quais é dado pouco 
destaque, na l iteratura cient íf ica afecta à  
anál ise crít ica das práticas  de gestão 
desenvolvidas nas empresas:  
1.  Paradoxos associados à ambiguidade 
e à acuidade socia l,  que decorrem do facto 
da posição ocupada pelo expatriado lhe 
conferir ,  em simultâneo, poder e autonomia 
(e.g.,  em relação ao experimentado na 
empresa e na cultura de origem),  e uma 
dependência relac ional particular (e .g.,  em 
relação aos pares e  subordinados locais ,  
para navegação nas part icular idades da 
cultura local);  
2.  Paradoxos associados a uma pertença  
marginal,  di fusa,  um sentido de exí l io numa 
posição l iminar,  de fronteira,  decorrente de 
processos de identi f icação que são vividos 
como ténues e superficiais  
3.  Paradoxos inerentes à mediação,  
associados a conf l itos de papel,  à 
necessidade de l idar com absolutos culturais 
locais,  e à  art iculação de múlt iplas lealdades 
a que importa atender em contínuo;  
4.  Paradoxos ident itár ios,  associ ados ao 
confl ito de pertenças e à co -existência de 
referenciais s imbólicos,  cuja art iculação 
específ ica implica um exercício reflexivo, 
por parte do indivíduo.  
A adopção de um (novo) papel no quadro de 
uma organização implica,  num primeiro  
momento, a trans ição de um estado de 
certeza para um estado de incerteza, de um 
estado de conhecimento para um estado de 
desconhecimento, de uma circunstância 
famil iar para uma outra que não o é (à 
partida) (VAN MAANEN, 1977, p.  16).  Trata -
se de um quadro de social ização (HUGHES,  
1958) que implica o (re)estabelecimento dos 
motivos (os processos sociais e psicológicos) 
(MILLS,  1940) que influenciam, em termos 
gerais,  a propensão para a identi f icação com 
um papel social  (ASHFORD & TAYLOR, 1990;  
ASHFORTH, 2001, p.  55),  um pro cesso que é 
objecto de tentativas de controlo,  em 
termos organizacionais e gest ionários.  Esta 
procura de controlo situacional é  
prosseguida por via  da manutenção de 
práticas gest ionárias de controlo normativo 
que visam a criação de um  efeito de 
encapsulamento socia l  (GREIL & RUDY, 1984, 
p.  260) da acção dos indiv íduos,  
promovendo a sal iência di ferencial  de 
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aspectos particulares do/no contexto da sua  
inscr ição (BARTEL & DUTTON, 2001).  Os 
rigores do encapsulamento  sinal izam as 
ident idades pré-existentes como sendo 
inadequadas,  deficitár ias.  Nas  organizações,  
tende a valorizar -se a  definição  de quadros  
situacionais  fortes  (“strongsituations”),  
caracter izados pela procura de controlo e de 
constrangimento normativo e simbólico das 
expectativas  de comportamento  associado 
ao desempenho de um papel particular ,  do 
sentido atribuído a natureza dos papéis 
desempenhados  e a  desempenhar,  e  da 
regulação uniforme e reforço dos 
desempenhos t idos como aceitáveis  
(ASHFORTH & MAEL, 1996; PFEFFER, 1981).  
A existência de um conju nto crescente de 
estudos sobre o posic ionamento l iminar dos 
indivíduos nos contextos de trabalho 
contemporâneos (GARSTEN, 1999; TEMPEST 
& STARKEY, 2004; BORG & SODERLUND, 
2014),representa, a nosso ver,  um exemplo 
observável,  em termos empíricos,  da 
mudança das lógicas que enformam os 
processos de atr ibuição de papéis  
organizacionais  e as práticas de social ização 
e de integração social  contemporânea, 
observáveis,  em part icular,  no universo do 
trabalho, do emprego e da empresa –  
práticas conducentes a uma for te 
diferenciação das identidades,  decorrente 
da autonomia re lativa de diferentes lógicas  
de acção, e da disjunção, da descoincidência  
crescente das posições relativas dos 
indivíduos em relação a di ferentes quadros 
situacionais ( JONES, 1986).  
Autores como VAN MAANEN (1982),  JONES 
(1986) ou ASHFORTH & SAKS (1996) 
dist inguem tácticas  insti tucional izadas de 
social ização organizacional,  dest inadas a  
modelar (a normal izar)  a experiência  
individual ,  num contexto de mudança  ou de 
transição de papel  social  atribuído  (pela 
organização),  de tácticas individualizadas,  
caracter izadas pela  ausência de uma 
estrutura clara de papéis e referentes 
sociais,  de um “template social”(JONES, 
1986) claro para a regulação da acção e para 
a instanciação de relações de ident if icação e  
comparação social,  uma socia l ização de 
natureza disjunt iva,  “ad -hoc” (“made more 
by default  than by design”) (ASHFORTH & 
SAKS,  1996; ASHFORTH, SAKS & LEE, 1997) ,  
menos previs ível  e controlável  pela  
organização, que pode encorajar os 
indivíduos envolvidos a quest ionar o status  
quo, e  a personalizar o desempenho do 
papel atribuído. No caso particular da 
expatriação, a necessidade do indivíduo 
expatriado concretizar uma redefinição 
discurs iva,  de continuar a fazer referência  a 
uma ident idade e  a abstrair  uma condição 
individual posit iva,  afirmativa,  na re lação 
com o papel atr ibuído, são correlatos de 
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uma experiência  que enaltece a  
possibi l idade da acção do indivíduo 
expatriado se inscrever num contexto de 
social ização organizacional individualizada , 
disjunt iva(JONES, 1986),  definidor de 
quadros de interacção difusos,  no referente 
à regulação normativa da acção individual e  
à instanciação de relações de identi f icação  
com as situações concretas de trabalho.  
A ident if icação com um papel social  def ine 
um dos efeitos,  uma das manifestações 
possíveis de processos de social ização num 
dado domínio social,  representando um 
sentido de unidade e integração (cognit iva e 
valorativa) com um grupo, papel ou 
categoria social  específ ica.  Os indivíduos 
(auto-)  def inem-se não apenas pelo que 
consideram que são,  mas igualmente pelo 
que procuram afirmar que não são 
(ASHFORTH, 2001, p.  75).  Neste sentido,  um 
indivíduo expatriado poderá experimentar( -
se),  de algum modo, (n)uma condição de 
motivos (MILLS,  1940) e de motivaçã o de 
excepção, dada a natureza inter -estrutural  
da sua inscrição social  presente, que o 
l iberta,  transitor iamente, de obrigações 
sociais  t ípicas,  de identif icações e  de papéis 
sociais prévios.  É a esta heterogeneidade e 
à possibi l idade de disjunção do acto r em 
relação a um contexto social  específ ico,  
que, no entender de Dubet (1996 [1994]),  se  
associa a existência  de lógicas de acção 
múltiplas,  divergentes,  em contextos de 
prestação de trabalho marcados pela  
contigencial idade, pela concorrência ou 
rarefacção de referenciais s imbólicos.  
DA EXPATRIAÇÃO COMO QUADRO DE 
ACÇÃO DISJUNTIVO: O “CHOQUE DA 
VOLTA” COMO CASO EMPÍRICO.  
O suporte social  e organizacional existente 
durante uma expatriação é relevante 
enquanto condição potencialmente  
faci l itadora da adaptação individual perante 
o choque do eu, e,  em part icular,  a 
dif iculdade, o  choque cultural  
inverso(ROBERT -DEMONTROND, 2000)que 
tende a enformar a experiência do regresso,  
da repatr iação, o  choque da volta (JOLY,  
1996 [1990]).  As organizações com maior  
experiência prévia de internacional ização da 
actividade económica, e,  em particular,  de 
gestão de diferentes modalidades de 
trabalho global  (e.g. ,  expatriação,  
impatriação, viagem de negócios,  
transferência de curta duração),  podem 
apresentar,  em teoria,  maior ma turidade e 
padronização de práticas de 
acompanhamento dos seus profissionais  
expatriados e das suas famíl ias (se 
aplicável) ,  durante e no retorno da 
experiência  de expatr iação, a  partir  do país  
de origem (e.g. ,  um e-mail ,  um telefonema,  
uma visita presenci al,  uma videoconferência  
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de acompanhamento regular),  e/ou 
localmente, na geografia  de destino. De 
acordo com os dados presentes no relatório 
“GMTS –  Global  Mobil ity  Trends 
Survey”(BROOKFIELD GRS, 2014, 2015, 
2016),  o acompanhamento durante o 
período de mobi l idade, e as debil idades 
de/na gestão de carreira dos indivíduos no 
decurso e no momento do regresso da 
mobil idade, são uma das dif iculdades 
recorrentemente identi f icadas pelas  
empresas.  
Pelo investimento implicado e a crit ic idade 
que t ipicamente enforma (e justif ica) uma 
expatriação em contexto organizacional,  o 
regresso precoce (“earlyreturn”) do 
expatriado é  comummente interpretado 
pelas  empresas,  como sintoma de fracasso 
da missão, do projecto de expatriação 
(ADLER, 1981).  Em 2015, o relatório “GMTS” 
indica uma taxa de 6% de regresso precoce,  
um índice que poderá ser considerado 
elevado, atendendo à importância 
estratégica e ao investimento que uma 
expatriação, na maioria  das ocasiões,  
representa.  Em 23% das ocasiões,  este  
regresso precoce foi  just if ica do pela 
existência de problemas famil iares,  sendo as 
reestruturações internas (19%) e a 
assumpção de um novo papel na empresa de 
origem (18%), outras justi f icações 
apresentadas (BROOKFIELD GRS, 2015).  
O regresso del imita um dos pontos crít icos  
de uma expatriação, não apenas na 
perspectiva do investimento que 
t ipicamente representa para uma 
organização, mas também se na perspectiva 
dos indivíduos, enquanto experiência  vivida 
no contexto de trajectórias pessoais ,  
profissionais e famil iares concretas (ADLER,  
1981; BRISCOE, 1995; BRISCOE & SCHULER,  
2004; LAZAROVA & TARIQUE, 2005; 
SZKUDLAREK, 2010;KRAIMER, SHAFFER & 
BOLINO, 2009; KRAIMER, SHAFFER & 
BOLINO,  2012a).  O  choque da volta,  
representará,  neste sentido, propomos, um 
caso(RAGIN & BECKER, 1992) que assinala ,  
em termos empíricos,  o acento dis juntivo 
(JONES, 1986),  produtor de distância e de 
diferenciação, dos quadros de interacção e 
de social ização constituídos e mantidos 
pelas prát icas de expatriação.  
A invis ibi l idade, o r isco (objectivo) e o 
receio (subject ivo) de se ser esquecido 
(LAZAROVA & TARIQUE, 2005; SZKUDLAREK,  
2010),  são, em si,  razão de encontros e  
desencontros identitários,  um 
distanciamento que se sustenta no e pelo  
tempo, num contexto de expatriação.  Joly  
(1996 [1990], numa perspectiva 
interpretat ivista,  descreve com especial  
minúcia o que designa de choque da volta.  
Para este autor,  o indivíduo que regressa 
não é já aquele que um dia partiu.  Inspirado 
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pelos estudos clássicos de ajustamento em 
contexto de expatriação (LYSGAARD, 1955),  
Joly procura i lustrar  a natureza dinâmica 
destes processos,  identif icando quatro fases  
na evolução da natureza da experiência 
individual ,  no contexto de um ciclo de 
expatriação.  
A pr imeira fase seria a fase do 
encantamento de quem acaba de chegar,  
uma fase que dura o tempo necessário para 
que se quebre o sentimento de 
omnipotência do profiss ional recém -
chegado. A natureza,  duração e grau deste 
enamoramento inic ial  varia de acordo com a 
experiência prévia e a  origem da experiência 
internacional:  se se  trata de uma opç ão 
voluntár ia,  ou se uma circunstância imposta 
pela empresa ou por factores externos à 
possibi l idade de controlo individual .  
A segunda fase tem início com os primeiros  
confrontos com a diferença local ,  e pode ter  
diferentes expressões -  o isolamento, a 
carência,  a travess ia no deserto. A diferença 
de convenções culturais,  de idiomas,  de 
marcadores s imbólicos e de vivência do 
tempo, as condições concretas de vida e de 
interacção com instituições locais ,  a 
ausência de informação da vida quotidiana 
no país de origem, são factores que 
potenciam um sentido de desajustamento, 
de vivência paradoxal (OSLAND, 2000),  no 
expatriado e nos seus famil iares,  podendo 
despoletar regressos antecipados e a  
interrupção prematura da expatr iação.  
A terceira fase envolve, t ipicame nte, uma 
decisão e um investimento de adaptação,  
que passam por uma tentativa de integração 
ou pela manutenção de distâncias em 
relação à real idade local.  Nesta fase, a uma 
tentativa de integração pode associar -se a  
experiência de se viver uma nova l iberda de,  
novas possibi l idades de escolha -  escola 
para os f i lhos,  aquisição de um imóvel,  
novos empreendimentos,  um casamento 
local.  Ao invés,  a rejeição da cultura local  
pode ser precipitada pelo receio do 
esquecimento, de perda de referências na 
empresa e país de origem. Do ponto de vista 
subjectivo, a percepção da duração, do 
tempo que ainda falta é um factor 
determinante,  nesta fase, na or ientação da 
acção individual.  
A quarta fase diz respeito ao momento do 
regresso, ao choque da volta.  Numa 
perspectiva subjectiva,  como é indicado 
pelo autor,  o indivíduo que regressa não é já  
aquele que um dia partiu.  A reintegração 
deve ser objecto de cuidados especiais por 
parte da organização,  podendo o indivíduo 
expatriado sent ir -se frustrado, subuti l izado, 
em função do que considera que aprendeu e  
pretende ver de algum modo reconhecido,  
  
 
Revista  Eletrôn ica Gestão & Soc iedade  
  v .11 ,  n .30 ,  p .  1976-1999  | Setembro/Dezembro  –  2017  





|  1988 
ou ressent ir -se da perda de referências 
(cognit ivas e sociais) ,  da restr ição de 
oportunidades e responsabil idades,  
decorrentes de um nível dist into de 
autonomia que encontrará no regresso  ao 
país  e à  empresa de origem. O indivíduo e a  
famíl ia acompanhante podem, neste 
sentido, na ausência de símbolos famil iares 
de interacção, pers ist ir,  recompondo a 
economia do seu investimento simbólico, na 
nostalgia do que f icou para trás(ROBERT -
DEMONTROND, 2000).  
Osland (2000, pp.  228-9) sugere que uma 
expatriação, perspectivada enquanto 
experiência  individual de diferenciação 
(visada ou atr ibuída) ,  pode ser vivida (e  
relatada) como a viagem sacrif ical  de um 
herói,  expressa numa sequência de três  
etapas dist intas:  a)  uma separação inicia l;  b)  
a in iciação no novo mundo; e c)  o retorno 
do herói,  daquele que superou um contexto 
valorizado como provação, pelos seus 
marcadores paradoxais,  disjuntivos (a  
invis ibi l idade, o desconhecido, o sentido 
temporário de morte estrutural) ,  uma 
circunstância que o  valoriza como tendo 
sido tocado por um dom, anter iormente 
desconhecido. Nos casos estudados por esta 
autora,  a decisão de ida,  de separação 
inic ial ,  é descrita como resultando do 
fascínio exerc ido pelo acesso a  uma  
oportunidade percebida como rara,  uma 
possibi l idade de acesso (romantizado) a um 
desconhecido até então inacessível .  Nas 
decisões de ida encontram -se também 
elementos de ideal ismo, de identif icação de 
um sentido de missão que natural iza o  
sacri f íc io,  e motivações de natureza de 
carácter instrumental,  que tornam a 
narrativa apresentada num relato  contumaz 
de um caso de sobrevivência num contexto 
de integração socia l  v ivido como part icular,  
instável ,  múlt iplo –  um estar dentro,  
estando fora (“beinganinside -outs ider”),  nos 
termos de Borg e Soderlund (2014).  
Na iniciação ao novo mundo, o grau,  
intensidade de contacto e exposição ao 
outro delimitam, em parte substant iva,  a 
natureza da experiência de social ização 
local,  podendo esta osci lar entre a abertura 
total ,  irrestrita,  aos referenciais locais,  
nativos,  e a re jeição do local,  com o 
fechamento numa cultura de origem que é 
objecto de idealização, dando origem aos 
assim designados ghettos dourados (Osland, 
2000, pp. 236-7).  Na inic iação, a novidade 
extrema e a experiência de insular idade 
podem traduzir-se,  no plano da acção, numa 
regressão a um estado de infância  socia l,  a  
uma posição de dependência individual à 
qual se associa uma necessidade de suporte 
social  re iterado.  
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A capacidade de resolução do paradoxo 
evoca, para o indivíduo, a existência em s i  
de qualidades anteriormente desconhecidas,  
atributos luminosos ( isto é,  relevantes,  
val iosos),  recursos que lhe permitem l idar 
com situações dif íce is.  A experiência de 
mudança individual ,  assim i lustrada, 
promove dif iculdades no momento do 
retorno. Nos casos estudados por Osland 
(2000, pp. 236-7),  o retorno foi  v ivido como 
um período de luto por cerca de 60% dos 
indivíduos. Trata-se de uma experiência  
marcada, no essencial,  pela di f iculdade, 
pelo desapontamento, pel a frustração de 
expectativas  e pela  impossibi l idade de fazer 
fert i l izar os frutos de uma experiência  
percebida pelos indivíduos como singular.  A 
este respeito,  Oslandfaz referência  aos 
“blues da repatriação”, de temática 
recorrente:  a)  o decréscimo súbito de 
autonomia individual  (“the  l itt lefish in a big  
pond syndrome”,  no original);  b)  a 
percepção de ausência de interesse da 
empresa pela experiência vivida;  c)  a  
elevada incerteza quanto ao futuro próximo;  
d) a idealização do regresso e a pequenez da 
realidade encontrada;  e e) a nostalgia,  em 
relação ao que deixou no o utro mundo.  
A repetição de experiências  de expatriação 
tendem a tornar  o retorno menos 
traumático, pelo ajustamento realista das 
expectativas individuais.  As práticas de 
reintegração e  de gestão de carreira,  no 
momento do retorno do prof issional  
expatriado, operam como disposit ivos de 
reconhecimento, de validação de um 
investimento identitário (LINDGREN & 
WAHLIN, 2001).  Neste contexto, importa 
atender,  consideramos, aos dados 
apresentados no relatório “GMTS” de 2016 
(BROOKFIELD GRS, 2016),  no referente às  
práticas desenvolvidas pelas empresas na 
gestão do retorno dos seus profiss ionais  
expatriados,  na mitigação do choque da 
volta,  do atrito,  na transferência de 
conhecimento, na gestão de aprendizagem, 
no reposic ionamento de carreira do 
profissional expatr iad o, no momento do seu 
regresso.  Em 22% de casos,  não se observa 
qualquer iniciativa de gestão antecipada do 
atrito do regresso desenvolvida pelas 
empresas,  in iciativas  que antecipem a 
possibi l idade de um regresso precoce ou 
uma eventual intenção de saída, p or  
inic iativa indiv idual .  Nos casos em que são 
ident if icadas inic iativas desta natureza, o  
compromisso formal de acesso a uma 
promoção (14% de casos) ou de valorização 
da experiência  internacional  adquirida 
(11%), são exemplos de prát icas mais  
frequentemente refer idas.  Em 44% de casos,  
indica-se a inexistência de um sistema que 
permita a uti l ização e a retenção da 
experiência e dos saberes adquir idos pelo 
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profissional no âmbito de uma expatr iação.  
Em 37% dos casos em que um sistema desta 
natureza existe nas  empresas,  é indicado 
que o  individuo passa a  ser identif icado 
como elegível para papéis de l iderança de 
uma operação internacional,  ou para a 
formação inicia l  de profissionais  
seleccionados para um novo projecto de 
expatriação (41%). Em 8% de casos,  o 
regresso é  formalmente discutido antes do 
momento da partida. Em 50% de casos,  esta 
anál ise é concret izada seis meses antes do 
momento previsto para o regresso. Em 14% 
de casos,  não se regista qualquer análise ou 
interacção desta natureza.  
A intenção de saída  no momento do retorno 
duplica,  em termos t ípicos,  num universo 
repatr iado (20%), por comparação com a 
restante população (ADLER, 1981).  Na 
gestão do retorno, a r itualização expressiva 
é um expediente importante para garantir  o 
constrangimento da incerteza  e do 
desapontamento individual,  permit indo, por  
outro lado, que a consumação da  
agregação(VAN GENNEP, 1960 [1910]),  seja  
investida, na perspect iva dos indivíduos, de 
um sentido de fechamento, de cicl itude.  Na 
ausência  deste investimento, o retorno, a  
volta,  o regresso, tende a ser  
experimentado pelos indivíduos como 
parc ial,  como insuf iciente. Trata -se de um 
dado que sugere a necessidade de 
considerar a especif ic idade da expatr iação 
enquanto experiência  subject iva de acento 
disjunt ivo, como experiência de 
diferenciação individual .  Uma prática,  uma 
experiência que s inaliza,  por antecipação, a  
sua importância como putativo novo capital  
a inscrever  numa trajectória 
individual(DOHERTY& DICKMANN, 2009),  e a 
necessidade de constituir,  no quotidiano das 
empresas,  prát icas  de gestão de recursos 
humanos valorizadoras,  em tempo úti l ,  das  
experiências  adquir idas,  de um modo 
compatível com a natureza heróica,  
mitif icada, presente nos relatos t ípicos de 
uma experiência de expatriação.  
A EXPATRIAÇÃO, UMA PRÁTICA 
ORGANIZACIONAL DISJUNTIVA: UM 
MODO DE VER UMA DIFICULDADE 
PERSISTENTE. 
O presente artigo apresenta as práticas  de 
expatriação accionadas em contextos 
organizacionais  contemporâneos,  
t ipicamente apensas a projectos ou 
operações de internacionalização, como 
locus de produção de modos de integração 
social  part iculares,  de natureza l iminar,  
produtores,  em si  mesmos, de diferenciação 
de práticas,  de trajectórias,  de experiências 
individuais.   
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Como referido, diferentes autores (BARUCH 
et al. ,  2013; ANDRESEN et  al . ,  2014; 
McNULTY& BREWSTER, 2017),  apresentam a 
expatriação como regime de desempenho de 
trabalho global específ ico,  localizável nos 
domínios organizacionais contemporâneos, 
um reflexo da necessidade de empresas e de 
organizações em processo de 
internacional ização disporem e manterem 
múltiplos mercados e  múltiplos centros de 
produção e/ou de distr ibuição dos seus 
produtos e/ou serviços. A especif ic idade da 
expatriação como modalidade de exercíc io  
de trabalho global decorre de um conjunto 
de atr ibutos particulares,  e ntre os quais se  
destaca uma noção de duração 
tendencialmente (f inita),  e um sentido de 
persistência da integração na organização 
num momento posterior à situação de 
mobil idade. Este sentido de permanência 
associa-se à subsistência de uma relação 
contratual (anterior) ,  e à manutenção de um 
enquadramento organizacional formal,  uma 
circunstância dist inta da s ituação dos 
indivíduos migrantes cuja mobi l idade 
internacional se apresenta desprovida, em 
termos substantivos,  deste enquadramento.  
A possibi l idade de persistência de 
integração reveste-se,  porém, como se 
procura i lustrar pelo  presente artigo, de 
caracter íst icas particulares,  que atestam a 
especif ic idade da expatriação enquanto 
modalidade e contexto de prestação de 
trabalho (global) ,  e,  numa outra perspec tiva 
de análise,  enquanto regime ou t ipologia de 
migração específ ica.  Num contexto societal  
marcado pelo desempenho de múlt iplos  
papéis sociais,  de papéis di ferenciados que 
implicam a assumpção de para -pertenças 
organizacionais –  um estar dentro, estando 
fora,  nos termos de BORG e SODERLUND 
(2014) – ,  de desempenhos crescentemente 
temporários,  potencialmente conf l ituantes,  
a expatriação,  pela sua inscr ição 
organizacional,  tende a colocar  em jogo,  em 
simultâneo, diferentes ident idades –  
pessoais ,  sociais ,  sóc io-profissionais – ,  uma 
circunstância relevante, em termos 
anal ít icos (BLACK & GREGERSEN,  1991),  
dist inguível  de outros regimes de 
mobil idade ( f ís ica) associados ao exercício  
de trabalho global .  
Neste sent ido, importa não perder de vista  
as impl icações do uso da expatriação 
enquanto modal idade de gestão do trabalho 
(global)  e de social ização organizacional  
(HUGHES, 1948; VAN MAANEN, 1982).  O 
paradoxo, a diferenciação (de práticas 
sociais,  de trajectórias sócio -prof issionais ,  
de experiências individuais),  a l iminaridade  
como condição concreta de integração socia l  
e organizacional,  definem direcções de 
observação empír ica emergentes na anál ise 
desta prát ica específ ica de prestação de 
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trabalho global .  Como se procurou i lustrar,  
no caso particular da expatriação , o choque 
da volta ( JOLY, 1996 [1990],  a surpresa, o 
desapontamento, decorrem, no essencial,  da 
existência de discrepâncias  entre as  
expectativas const ituídas e a experiência de 
desempenho de papel vivida.  
A existência de um conjunto crescente de 
estudos sobre o posic ionamento l iminar dos 
indivíduos nos contextos de trabalho 
(GARSTEN, 1999; TEMPEST & STARKEY, 2004; 
BORG & SODERLUND, 2014),  reflecte uma 
mudança das lógicas que enformam os 
processos de integração prof iss ional  
contemporânea,  uma circunstância que 
desaf ia,  de modo sensível ,  no tempo 
presente, os modos de organização das 
práticas de gestão nas empresas. Para 
Kraimeret al .  (2012b),  a expatr iação e a  
gestão da expatr iação representam (ainda)  
uma fraqueza, uma dif iculdade pers istente  
no universo das empresas,  sendo porém 
signif icativo, decis ivo, o seu contributo para  
a concret ização da estratégia de 
internacional ização de uma empresa 
(BLACK,GREGERSEN,  MENDENHALL& 
STROH,1999).  Nos termos de Cerdin e  
Brewster (2014, pp. 247-8),  regista-se,  após 
quatro décadas de pesquisa empírica,  que o 
foco das prát icas observáveis nas empresas,  
no domínio da gestão da expatriação e da 
mobil idade internacional,  é ainda de 
natureza maior itariamente react iva,  
imediatista e  funcional,  não se dist inguindo,  
em igual medida,  uma preocupação com o 
planeamento das contribuições indiv iduais a  
longo prazo.  
No caso part icular  da expatriação, a  
necessidade dos indivíduos envolvidos 
concretizarem uma redefinição discursiva,  
integrando a diferença, o paradoxo, a  
potencial  ambiguidade de papéis e de 
pertenças,  são correlatos de experiências  
que enaltecem a especif ic idade de inscrição 
da sua acção no contexto de uma 
organização. O expatr iado, “estando dentro, 
estando fora” (Borg&Soderlu nd,  2014),  
apresenta-se,  deste modo, como exemplo 
das “ l iminal personae” (Turner,  1969),  
cujaacção se inscreve transitoriamente nos 
interst ícios das estruturas sociais .  
Um papel social  é,  em sentido estr ito,  uma 
abstracção, até ao momento em que é  
colocado em prát ica pelos indivíduos.  O 
indivíduo aprende um papel colocando -o em 
prática,  pela  experimentação, pela 
personalização do seu desempenho 
(ASHFORTH, 2001, p.  214).  No contexto da  
expatriação e a gestão da expatriação, a  
dif iculdade de gestão do regress o do 
indivíduo expatriado (LAZAROVA & TARIQUE, 
2005; SZKUDLAREK, 2010;KRAIMER, SHAFFER 
& BOLINO, 2009; KRAIMER, SHAFFER & 
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BOLINO, 2012a),  a dupl icação da intenção 
de saída no momento do regresso (ADLER,  
1981),  os índices  signif icativos  de regresso 
precoce (“earlyreturn”) (ADLER, 1981; 
BROOKFIELD GRS, 2015),  e,  em particular ,  a 
experiência paradoxal  do  choque da volta  
(JOLY, 1996 [1990];  OSLAND, 2000; OSLAND 
& OSLAND, 2005) constituem, sugere -se,  
marcadores empír icos que sal ientam a 
existência de um “templat e social”  ( JONES, 
1986) difuso para a regulação da acção do 
indivíduo expatr iado, num contexto 
organizacional.  
Uma social ização de natureza  dis juntiva 
(“made more by default  than  by design”) 
(ASHFORTH & SAKS, 1996; ASHFORTH,  SAKS 
& LEE, 1997) poderá explic ar,  em parte,  a  
dif iculdade persistente refer ida por 
Kraimeret al .  (2012b),  apresentando -se a  
expatriação como experiência de um quadro 
de acção e de interacção de acento 
disjunt ivo (GOFFMAN, 1983; JONES, 1986),  
um espaço e tempo social  de 
experimentação de ident idades 
potencialmente viv idas  como sendo 
provisórias ( IBARRA, 1999).  A necessidade 
do indivíduo expatriado concretizar uma 
redefinição discurs iva,  de continuar a fazer 
referência a uma identidade e a abstrair  
uma condição individual posit iva,  
afirmativa,  na re lação com o papel  
atribuído, são correlatos de uma experiência  
que enaltecem a possibi l idade da acção do 
indivíduo expatr iado se inscrever num 
contexto de social ização organizacional  
individual izada (VAN MAANEN, 1982),  
definidor de quadros de interacção difusos,  
produtores de diferença, de motivações 
situacionais (MILLS,  1940),  s ingulares,  
excepcionais,  de efeito e impl icações 
imprevistas  e imprevisíveis,  di f ic i lmente 
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